
  

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000445-43.2005.815.0521 - Vara Única da Comarca de 
Alagoinha.
RELATOR :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
APELANTE :Município de Alagoinha
ADVOGADO   :Marinaldo Bezerra Pontes
APELADO    :Cícero Souza dos Santos
ADVOGADO   :Eginaldes Andrade Filho

APELAÇÃO  CÍVEL  —  EXECUÇÃO  —  JUROS  — 
PERCENTUAL  APLICÁVEL  À  HIPÓTESE  E  TERMO 
INICIAL — MATÉRIA JÁ DEBATIDA PELO JUÍZO A QUO 
— SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA — MANUTENÇÃO DO 
DECISUM — DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

— Descabe a pretensão do recorrente no tocante a modificação do 
percentual de juros aplicados e termo inicial de sua incidência, uma 
vez que a matéria já foi objeto de apreciação pelo juízo a quo em 
momento oportuno, tendo sido acolhido, inclusive, o seu pedido em 
relação ao percentual de 0,5% ao mês. 

— No que se refere ao termo inicial  para a incidência de juros,  
onde  o  apelante  pretende  fazer  incidi-los  a  partir  da  citação  
ocorrida em 20/06/2005, entendemos que o acolhimento do pedido 
traduziria situação mais gravosa para o próprio recorrente, já que  
os juros foram aplicados aos cálculos a partir de 01/09/2007, ou  
seja, em momento posterior, mais favorável ao recorrente.

VISTOS,  RELATADOS E  DISCUTIDOS os  autos  acima 
identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto relator. 

RELATÓRIO. 
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Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de 
Alagoinha,  contra  a  sentença  de  fls.  68/69  que,  nos  autos  da  Ação  Ordinária  de 
Cobrança ajuizada em seu desfavor, homologou, em fase de execução do julgado, os 
cálculos apresentados pela parte exequente (fls. 63/64). 

Em suas razões recursais (fls. 72/75), o recorrente alega, em 
síntese, que os juros moratórios devem incidir  somente a partir da citação válida e 
limitados a 6% ao ano. 

Devidamente intimada, a recorrida apresentou contrarrazões às 
fls. 79/80, refutando os termos do apelo e pugnando pelo desprovimento do recurso.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não opinou 
em razão da ausência de interesse público (fls. 81/85) 

É o relatório.

Voto.

Em suma,  o  autor  propôs  a  presente  Ação de Cobrança  em 
desfavor do Município de Alagoinha, postulando a condenação do réu ao pagamento 
de salários e décimos terceiros, tendo logrado êxito na sua pretensão, conforme se 
infere do termo de conciliação de fls. 22/23. 

Iniciada  a  execução,  o  Município  de  Alagoinha  apresentou 
impugnação aos cálculos apresentados pelo autor, alegando, em suma, que os juros 
deveriam incidir a partir da citação, e que estariam limitados a 6% (seis por cento) ao 
ano, ou seja 0,5% ao mês. 

Referida  impugnação  foi  acolhida  em  parte (fls.  56/59), 
apenas para determinar que os juros fossem aplicados no percentual de 0,5% ao mês, 
“a partir do momento do descumprimento do acordo firmado judicialmente (...)”. 

Realizados novos cálculos,  a parte autora apresentou o valor 
devido de R$ 2.879,70 (dois mil oitocentos e setenta e nove reais e setenta centavos). 
Diante  disso,  o Juízo a  quo determinou,  mais  uma vez,  a  intimação do município 
recorrente para se pronunciar sobre o novo valor. 

Contudo, o recorrente não se manifestou. 

Nesse  contexto,  o  Juízo  a  quo proferiu  nova  sentença 
homologatória, nos seguintes termos: 

“Ao vislumbrar os autos verifica esta magistrada que a parte promovente 
realizou  os  cálculos  às  fls.  63-64  e  a  parte  promovida,  devidamente 
intimada, não se manifestou acerca dos citados cálculos, deixando, assim, 
correr o prazo in albis. 

Portanto, não havendo impugnação aos cálculos efetuados pelo exequente, 
devem os mesmos serem homologados por sentença para que produzam os 
seus legais efeitos. 
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Pelo exposto, e considerando tudo mais que dos autos consta, Homologo 
por  Sentença  os  cálculos  apresentados  pela  parte  exequente,  os  quais 
encontram-se acostados aos presentes autos às fls. 63-64. (...)”

Inconformado,  o  recorrente  interpôs  o  presente  recurso 
apelatório, suscitando, uma vez mais, os seguintes questionamentos: limitação de juros 
em 6% (seis por cento) ao ano, e incidência de juros e correção a partir da citação. 

Pois bem. 

Inicialmente, é preciso consignar que a matéria aqui suscitada 
já  foi  objeto  de  pronunciamento  pelo  Juízo  a  quo,  quando  do  julgamento  da 
impugnação oposta pelo recorrente, nos seguintes termos: 

“Desse modo que merece êxito o pedido do impugnante quanto ao excesso 
de execução, no que diz respeito ao percentual de juros utilizado no 
cálculo efetuado pela Contadoria Judicial. Entretanto,  na parte  que se 
refere ao  momento inicial da incidência dos juros, o pedido deverá ser 
rejeitado,  pois  os  juros  moratórios  são  devidos  a  partir  do 
inadimplemento da obrigação pelo devedor, ora impugnante,  ou seja 
desde o dia 01 de setembro de 2007, eis que o pagamento deveria ser 
efetuado até o último dia útil do mês de agosto de 2007, data ajustada 
pelas partes para o cumprimento do acordo firmado judicialmente”. 
(fls. 56/59). 

Resultou da referida homologação,  o acolhimento parcial  do 
pedido da recorrente, para determinar a aplicação de juros nos exatos termos em que 
pretendido pelo apelante, ou seja, em 0,5% ao mês, tendo sido rejeitada, no entanto, a 
questão da incidência dos juros a partir da citação. 

Pela  só  constatação  desses  fatos,  observa-se  que  o  apelante 
impugna matéria já decidida em seu favor, uma vez que os cálculos realizados pela 
contadoria judicial incluíram a utilização do percentual pretendido, com incidência de 
juros a partir 01/09/2007, data em que se iniciou o inadimplemento da obrigação. 

De se observar, ademais, que o acolhimento da pretensão no 
tocante ao marco inicial da incidência de juros, onde o apelante pretende fazer incidi-
los a partir da citação ocorrida em 20/06/2005, traduziria situação mais gravosa para o 
próprio recorrente, já que, como dito, os juros foram aplicados aos cálculos a partir de 
01/09/2007, ou seja, em momento mais favorável ao recorrente.  

Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,  NEGO 
PROVIMENTO AO RECURSO,  mantendo a sentença de fls.  68/69 em todos os 
seus termos. 

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides  (relator),  o Exmo.  Des.  José Aurélio  da Cruz,  a Exma.  Desª  Maria das 
Graças Morais Guedes.
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Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000445-43.2005.815.0521 - Vara Única da Comarca de 
Alagoinha.

RELATÓRIO. 

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Município  de 
Alagoinha,  contra  a  sentença  de  fls.  68/69  que,  nos  autos  da  Ação  Ordinária  de 
Cobrança ajuizada em seu desfavor, homologou, em fase de execução do julgado, os 
cálculos apresentados pela parte exequente (fls. 63/64). 

Em suas razões recursais (fls. 72/75), o recorrente alega, em 
síntese, que os juros moratórios devem incidir  somente a partir da citação válida e 
limitados a 6% ao ano. 

Devidamente intimada, a recorrida apresentou contrarrazões às 
fls. 79/80, refutando os termos do apelo e pugnando pelo desprovimento do recurso.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não opinou 
em razão da ausência de interesse público (fls. 81/85).

É o relatório. 

À douta revisão. 

João Pessoa, 30 de abril de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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